
EMENDA Nº  5, AO PROJETO DE LEI N° 35, DE 2010




SL Nº 86 DE 2010

Inclui novos Artigos, renumerando os demais:

Artigo – Fica o Poder Executivo obrigado a enviar à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados das respectivas assinaturas, cópias dos seguintes contratos:

I. De contragarantia relativo às operações de financiamento;

II. Das operações financeiras; e

III. Para execução das ações, obras e serviços a serem realizadas com recursos provenientes das operações financeiras de que trata a presente lei.

Parágrafo único – A obrigação de que trata o caput deste artigo se aplica aos termos de aditamentos, retificações, ratificações e quaisquer outros ajustes referentes aos contratos de que trata os itens I, II e III retro.

Artigo – Fica o Poder Executivo obrigado a publicar anualmente no Diário Oficial do Estado, o demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, especificando-se:

I. As metas referentes ao crescimento da receita tributária própria;

II. As metas de gastos com investimentos em relação à receita líquida real;

III. As metas da relação entre a dívida financeira total e a receita líquida real (D/RLR);

IV. As metas de receitas provenientes da alienação de ativos (privatizações); e

V. As metas de superávit primário.

Artigo – Quando do envio dos relatórios quadrimestrais a Assembleia Legislativa, o Poder Executivo deverá informar os valores comprometidos pelas garantias e contragarantias, bem como apresentará relatório da execução física e financeira dos projetos contemplados com os recursos da operação de crédito de que trata a presente lei.

JUSTIFICATIVA

Dentre as atribuições da Assembleia Legislativa compete a fiscalização e o acompanhamento da gestão do Estado. Para cumprir a função de fiscalizar que lhe é atribuída constitucionalmente, é de interesse da sociedade que as ações governamentais se revistam do mais elevado grau de transparência possível. Para tanto é imperiosa a descrição detalhada das ações de governo, sobretudo, relativamente àquelas que representam endividamento do Estado. 
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